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RESUMO
Este artigo tem como objetivo apresentar a atual definição da deficiência intelectual e 
seus sistemas de apoios, a partir dos estudos da American Association of Intellectual 
and Developmental Disabilities (AAIDD), e analisar suas contribuições para o planeja-
mento de estratégias de individualização do ensino para estudantes com deficiência 
intelectual. A pesquisa possui abordagem qualitativa, e metodologia baseada na revi-
são narrativa da literatura. Como resultado foi possível constatar que a atual definição 
da deficiência intelectual se difere da anterior por localizar a idade de aparição aos 
21 anos, ao invés dos 18 anos. Além disto, destaca a abordagem multidimensional do 
funcionamento humano, baseado no paradigma de apoios, e na ênfase para a qualidade 
de vida do sujeito. Nesta perspectiva, as dificuldades que manifestam a deficiência 
intelectual estão diretamente relacionadas aos serviços de apoio que este sujeito tem 
à sua disposição. Nesse sentido, corrobora-se a importância de apoios individualiza-
dos no espaço escolar, como o Plano Educacional Individualizado (PEI), voltado para 
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acessibilidade curricular e inclusão escolar do educando com deficiência, e o Plano 
Individualizado de Transição (PIT), que aliado ao PEI tem como objetivo o desenvol-
vimento de habilidades que auxiliem o educando jovem e/ou adulto no processo de 
transição da escola para uma vida independente.
Palavras-chave: Deficiência Intelectual, Sistema de Apoio, Individualização do Ensino, 
Revisão Narrativa da Literatura
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INTRODUÇÃO

A legislação e as políticas públicas vigentes (Brasil, 1996; 2008; 2012; 2015, 
entre outras) são de extrema importância para garantir o cumprimento 
do direito da pessoa com deficiência a uma educação de qualidade, com 

acesso, permanência e aprendizado ao longo da vida. Todavia, ainda há inúmeros 
entraves no que se refere à implementação da legislação brasileira no que diz res-
peito à inclusão escolar do sujeito com deficiência, a começar pela forma que a 
inclusão deste público vem sendo organizada: através da força da lei. Ou seja, estas 
mudanças não surgiram dentro de um contexto subjetivo de transformação do olhar 
humano, por meio de uma elevação de consciência, onde a diferença passa a ser 
concebida como uma forma de expressão da diversidade humana.

Desse modo, torna-se imprescindível considerar a subjetividade dos sujeitos 
envolvidos e as dinâmicas internas dos fenômenos sociais na elaboração e imple-
mentação das políticas públicas educacionais no Brasil. Todas estas relações de 
poder presentes no espaço escolar em meio ao processo de inclusão, tornam-se 
relevantes, pois o que sustenta a exclusão na maioria das vezes, são as barreiras2 
atitudinais e o preconceito, em que a pessoa com deficiência é invisibilizada, e 
quando vista, são pelas lentes da incapacidade e dos rótulos (Reis; Araújo; Glat, 
2019).

As pessoas com deficiência intelectual, que são os sujeitos desta pesquisa, 
sofrem com estas questões desde a mais tenra idade, pois além da invisibilidade, 
as representações sociais dominantes acabam por atribuir ao indivíduo com defi-
ciência intelectual, uma cognição infantil, contribuindo para lhes excluir do direito a 
uma vida adulta e cidadã (Dias; Lopes de Oliveira, 2013; Redig, 2014; Reis; Araujo; 
Glat, 2019). Ainda nesse sentido, Redig (2019) aponta que devido à natureza de sua 
deficiência ser de ordem cognitiva, acabam sendo excluídos das possibilidades de 
aprendizagem de ordem acadêmica e curricular, gerando um ciclo interminável de 
fracasso escolar, que consequentemente se transforma em insucesso na vida.

A pesquisa de Lopes, Prieto e Gonzalez (2021) corrobora este fenômeno ao 
investigar os indicadores sociais sobre as pessoas com deficiência intelectual no 

2 Compreende-se o conceito de barreira como qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 
seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso 
à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros (Brasil, 2015).
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Brasil, e constata que em comparação com as demais deficiências, os sujeitos com 
deficiência intelectual são os que mais sofrem desvantagens no acesso ao trabalho, 
rendimento financeiro e alfabetização.

Diante disso, é necessário pensar em uma escola que vá além do ensino tra-
dicional de conteúdos acadêmicos e que valorize as potencialidades e interesses 
desses estudantes, através da construção de currículos acessíveis, e equiparação 
de desigualdades através da personalização do ensino aos que assim necessitarem.

Dito isto, objetivou-se com este capítulo apresentar a atual definição da defi-
ciência intelectual e seus sistemas de apoios, a partir dos estudos da American 
Association of Intellectual and Developmental Disabilities (AAIDD), e analisar suas 
contribuições para o planejamento de estratégias de individualização do ensino 
para estudantes com deficiência intelectual.

A pesquisa possui abordagem qualitativa, e metodologia baseada na revi-
são narrativa da literatura. Como publicações para análise utilizou-se a 12ª versão 
do manual da American Association of Intellectual and Developmental Disabilities 
(AAIDD) e artigos científicos sobre o Planejamento Educacional Especializado (PEI), 
e o Plano Individualizado de Transição (PIT) e seu papel na cadeia de Sistemas de 
Apoio necessários para o amplo desenvolvimento e inclusão escolar e social das 
pessoas com deficiência intelectual.

Como resultado constatou-se que a definição da deficiência intelectual se 
baseia em uma abordagem multidimensional do funcionamento humano, baseado 
no paradigma de apoios, e na ênfase para a qualidade de vida do sujeito. Nesta pers-
pectiva, as dificuldades que manifestam a deficiência intelectual estão diretamente 
relacionadas aos serviços de apoio que este sujeito tem à sua disposição, onde os 
planejamentos individualizados como o PEI e o PIT ganham destaque como Apoios 
necessários para o desenvolvimento dos estudantes com deficiência intelectual.

METODOLOGIA

Realizou-se para a consecução desta pesquisa uma revisão narrativa de lite-
ratura. Esse tipo de método, permite uma ampla descrição sobre o assunto, tem 
como objetivo descrever e discutir o desenvolvimento de um determinado assunto, 
sob um ponto de vista teórico ou contextual. Sua importância está na rápida atuali-
zação dos estudos sobre a temática.
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Os estudos de revisão narrativa da literatura permitem ao pesquisador esta-
belecer relações entre as produções, apontar novas perspectivas, ideias e métodos, 
proporcionando a consolidação de uma área do conhecimento, e se colocando como 
importante fonte de orientação para práticas pedagógicas e definição de parâme-
tros de formação de profissionais para atuarem na área (Rother, 2007; Cordeiro; 
Rentería; Guimarães, 2007; Cavalcante; Oliveira, 2020).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A delimitação e discussão sobre a definição de deficiência intelectual se faz 
necessária pois acarreta impactos significativos desde a elegibilidade ou não dos 
sujeitos, até os encaminhamentos que serão realizados, e os serviços de apoio e 
direitos que terão acesso, como escolarização, emprego, profissionalização, lazer, 
moradia, saúde, entre outros. A nossa discussão aqui será baseada nos estudos da 
AAIDD, reconhecida internacionalmente por ser o órgão pioneiro na pesquisa sobre 
deficiência intelectual, ocupando lugar central no estabelecimento de conceitua-
ções, diagnósticos, classificações, modelos teóricos e na proposição de políticas 
públicas destinadas à escolarização e profissionalização destes sujeitos (Alles et 
al., 2019; Mafezoni; Cesar; Souza, 2020).

Segundo a 12ª edição do Manual da AAIDD, organizado por Schalock, 
Luckasson e Tassé (2021), a deficiência intelectual é caracterizada por dificuldades 
significativas tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adap-
tativo, manifestadas em habilidades conceituais, sociais e práticas. Essa deficiência 
tem origem no período de desenvolvimento que é operacionalmente definido como 
antes do indivíduo atingir a idade de 21 anos.

Desse modo, podemos delimitar sua definição a partir de três critérios, como: 
1) Dificuldades no Funcionamento Intelectual; 2) Dificuldades no Comportamento 
Adaptativo; 3) Idade de Aparição até os 21 anos de idade.

Atualmente o termo funcionamento intelectual incorpora: 1) as características 
comuns da definição de inteligência, tais como raciocínio, planejamento, resolução 
de problemas, pensamento abstrato, compreensão de ideias complexas, aprendiza-
gem rápida e aprendizagem através da experiência; 2) as habilidades avaliadas por 
meio de testes padronizados de avaliação da inteligência; e 3) o entendimento de 
que o funcionamento intelectual é influenciado por outras dimensões do funciona-
mento humano e pelos sistemas de apoio (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).
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Vale destacar que esta definição não pode ser aplicada de forma acrítica e 
isolada. Sendo importante levantar algumas premissas essenciais, entre as quais 
destacam-se:

1) As dificuldades no funcionamento atual devem ser consideradas den-
tro do contexto de ambientes comunitários típicos de pares de idade e 
cultura iguais ao indivíduo. 2) Uma avaliação válida leva em conta os 
aspectos culturais e linguísticos, assim como as diferenças nos fato-
res comunicativos, sensoriais, motores e comportamentais. 3) Em um 
indivíduo, as dificuldades muitas vezes coexistem com capacidades 
excepcionais. 4) Um propósito importante da descrição das dificuldades 
é desenvolver um perfil dos suportes necessários. 5) Com suportes per-
sonalizados fornecidos durante um período contínuo, o funcionamento 
da vida da pessoa com deficiência intelectual geralmente melhora. 
(Schalock; Luckasson; Tassé, 2021, p. 15)3

O comportamento adaptativo por sua vez se refere ao conjunto de habilida-
des conceituais, sociais e práticas que as pessoas aprendem e executam na sua 
vida diária. O comportamento adaptativo é processual e evolui em complexidade de 
acordo com a idade, possui relação com as expectativas da idade e as demandas 
dos contextos particulares do sujeito, sendo avaliado com base no desempenho 
típico do indivíduo em casa, na escola, no seu trabalho e em seu tempo livre, tendo 
como referência também os ambientes comunitários típicos dos companheiros da 
sua mesma idade (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

Ressalta-se que as dificuldades no comportamento adaptativo e no funcio-
namento intelectual como critérios para um diagnóstico de deficiência intelectual 
devem ser avaliadas de forma global e multidimensional. Sendo imprescindível ana-
lisar previamente os contextos sociais e culturais em que o sujeito está inserido, 
pois dificuldades nas habilidades conceituais, sociais e práticas nas atividades diá-
rias da vida, nem sempre decorrem de uma limitação na inteligência do indivíduo, 
sendo em alguns casos decorrentes apenas da falta de estímulo, oportunidades, 
superproteção, pressão familiar, traumas psicológicos, entre outros motivos (Silva, 
et.al., 2022).

O terceiro critério para diagnóstico da deficiência intelectual, e não menos 
importante, diz respeito a idade de surgimento. Atualmente se alcançou um 

3 Tradução livre



215EDUCAÇÃO ESPECIAL - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-87-8

consenso através da adoção do critério de idade de ocorrência, desde o período 
gestacional até antes que o indivíduo complete 21 anos de idade. Anteriormente, o 
período de desenvolvimento terminava aos 18 anos. Todavia, vale destacar que esta 
alteração não incidirá sobre as taxas de prevalência da deficiência intelectual, mas 
permitirá diagnosticar com mais precisão uma pequena porcentagem de indivíduos 
que se identificam mais perto do final do período de desenvolvimento (Schalock; 
Luckasson; Tassé, 2021).

No que se refere à classificação da deficiência intelectual, esta deixa de ser 
obrigatória, e passa a ser um esquema de organização opcional posterior ao diag-
nóstico da deficiência intelectual, cujos objetivos são descrever: a intensidade das 
necessidades de apoio, o grau de limitação do comportamento adaptativo nas habi-
lidades conceituais, sociais e práticas, e o grau das dificuldades no funcionamento 
intelectual (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

Esta mudança se deve à transição de um viés positivista, baseado no modelo 
biomédico, para uma visão multidimensional do funcionamento humano, baseado 
no paradigma de apoios, e na ênfase para a qualidade de vida do sujeito. Nesta 
perspectiva, os prejuízos e dificuldades que manifestam a deficiência intelectual 
estão diretamente relacionadas aos serviços de apoio que este sujeito tem à sua 
disposição.

De acordo com a AAIDD (2021) os sistemas de apoio são uma rede interco-
nectada de recursos e estratégias que promovem o desenvolvimento e os interesses 
de uma pessoa e melhoram seu funcionamento e bem-estar pessoal. Os sistemas 
eficazes de apoio são integrais e coordenados e estão centrados na pessoa e orien-
tados para os resultados.

O paradigma baseado nos sistemas de apoio tem produzido um efeito cata-
lizador de mudanças nas políticas e práticas no campo da deficiência intelectual, 
pois preconiza que a diferença mais relevante entre uma pessoa com deficiência 
intelectual e as demais, reside no fato de que necessitam de diferentes tipos de 
intensidade de apoios para participar plenamente e contribuir na sociedade. Ao 
mesmo tempo que defende que os apoios apesar de não eliminarem a deficiência, 
funcionam como elementos compensatórios, diminuindo o impacto da deficiência 
na qualidade de vida deste sujeito (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021).

Nessa direção, observa-se a importância da utilização dos Sistemas de 
Apoios defendido pela AAIDD (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021), cujo objetivo é 
reduzir a discrepância entre as limitações funcionais do indivíduo e as exigências 
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do seu ambiente, para que deste modo possa melhorar seu funcionamento e bem-
-estar pessoal. A compreensão e divulgação dos seus objetivos, características 
e implicações para os profissionais da educação e terapeutas poderá auxiliar no 
desenvolvimento dos estudantes com deficiência intelectual, culminando em resul-
tados eficazes de inclusão escolar, social e laboral.

No contexto brasileiro, um dos elementos que podem fazer parte destes 
Sistemas de Apoio, são os Planejamentos Individualizados, cuja abordagem utili-
zada deve ser centrada na pessoa, nos seus direitos, capacidades ou pontos fortes, 
que utilizem tecnologias da informação e assistivas, que garantam acessibilidade e 
participação às pessoas com deficiência intelectual, bem como um trabalho coorde-
nado e colaborativo entre os profissionais da educação e equipe multiprofissional. 
Para sua organização faz-se necessário observar os seguintes fatores que podem 
ser melhor compreendidos através da figura a seguir.

Figura 2: Pressupostos para organização de um Planejamento Individualizado

Fonte: Adaptado de Schalock, Luckasson e Tassé (2021, p. 86)

Aliado a estes fatores também têm surgido quatro princípios que norteiam o 
desenvolvimento de um planejamento e facilitam sua organização.
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Figura 3: Princípios para o desenvolvimento de um planejamento individualizado

Fonte: Adaptado de Schalock, Luckasson e Tassé (2021, p. 86)

Redig (2014) em sua tese de doutoramento, já reflete sobre a relevância 
das equipes de profissionais responsáveis pela organização dos planejamentos 
individualizados, na medida em que contribuem para avaliação, planejamento, moni-
toramento e eficácia dos apoios. Segundo ela, esta equipe deve ser formada por 
profissionais de diferentes áreas, como especialistas em Educação Especial, docen-
tes das turmas comuns, familiares e o próprio sujeito com deficiência intelectual, 
a fim de informar suas preferências, interesses e estimular seu empoderamento, 
incentivando assim o desenvolvimento da autonomia e as chances de uma transi-
ção educacional destes sujeitos quando jovens e adultos para o mundo do trabalho 
e para uma vida independente em sociedade.

Para Bernardes e Redig (2021) a implementação de planos individualizados 
no processo de ensino e aprendizagem de estudantes com deficiência garante ava-
liação adequada das suas necessidades, e suporte pedagógico necessário para sua 
escolarização. Nesse sentido, evidencia--se, o Plano Educacional Individualizado 
(PEI), voltado para acessibilidade curricular e inclusão escolar do estudante com 
deficiência, e o Plano Individualizado de Transição (PIT), que aliado ao PEI tem 
como objetivo o desenvolvimento de habilidades que auxiliem o estudante jovem e/
ou adulto no processo de transição da escola para uma vida independente (Redig, 
2019; Nascimento, 2020).

De acordo com Tannús-Valadão e Mendes (2018) estes planos eram preen-
chidos por mera formalidade, e seu domínio centrava-se nas ações do professor da 
Sala de Recurso Multifuncional (SRM), ou no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), enquanto o ensino na sala comum ficava negligenciado.
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Isto é preocupante, pois o estudante, durante o ano letivo, passa a maior parte 
do tempo com os professores do ensino comum, evidenciando a necessidade de se 
estruturar no cotidiano escolar formas de colaboração entre os docentes da turma 
comum e educação especial. (Redig, Mascaro, Dutra, 2017)

Diante disto, estudos (Pletsch, Souza, Orleans, 2017; Nascimento, Redig, 
2019; Mascaro, 2018) apontam que o PEI, como estratégia diferenciada de ensino, 
proporciona a reformulação da prática docente, insere na cultura escolar a necessi-
dade do trabalho colaborativo, e tem sido incorporada nos discursos e nas práticas 
docentes como um dos caminhos para efetivar a inclusão escolar.

De acordo com Tannús-Valadão e Mendes (2018) o PEI pode ser conceituado 
como um documento ou registro que possui a finalidade de promover e garan-
tir, como um contrato, a aprendizagem de estudantes Público-alvo da Educação 
Especial (PAEE) por meio da ação compartilhada pelas pessoas responsáveis ou 
que deverão trabalhar com esses estudantes.

Para Pereira e Nunes (2018) o PEI também pode ser concebido como um 
mapa educacional, pois descreve o nível atual de desempenho do estudante e os 
objetivos educacionais de curto e de longo prazo, pareados com o currículo desti-
nado ao ensino regular. O alcance dos objetivos escolares é favorecido por meio 
da individualização do ensino e avaliação a fim de se adequar às especificidades 
cognitivas, sensoriais, sociocomunicativas e comportamentais do estudante.

Desse modo, o PEI beneficia a todos, professores e estudantes, mas precisa 
ser continuamente revisto e se necessário reformulado à medida que o estudante 
vai se desenvolvendo, e suas necessidades educacionais especiais vão se modifi-
cando. (Nascimento, Redig, 2019)

Aliado ao PEI, e para atender às demandas dos estudantes jovens e adultos 
com deficiência intelectual, encontra-se o PIT. Estudos (Soriano, 2006; Redig, 2014; 
Carvalho; Fernandes, 2018; Alles; Boueri, 2018; Fanzêres; Santos-Cruz; Santos, 2019; 
Redig, 2019; Pinheiro; Redig, 2019; Redig, 2021) vêm apontando sua necessidade 
e impactos positivos como principal apoio no processo de preparação para uma 
vida independente de jovens e adultos com deficiência, permitindo o desenho real 
e pessoal de cada jovem e/ou adulto, no qual são registrados seus desejos, poten-
cialidades, progressos, e metas de desenvolvimento educacional, pessoal e social.

A finalidade e filosofia do PIT dialogam com o paradigma dos Sistemas de 
Apoios defendido pela AAIDD (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021), pois se carac-
teriza como um documento norteador do trabalho pedagógico, cujo objetivo é 
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organizar o processo de transição destes sujeitos com deficiência da escola para 
uma vida independente, a partir do desenvolvimento de um Plano de Ação que tem 
como objetivo o alcance de metas, como a inserção no mercado de trabalho, educa-
ção profissional, educação superior, orientação de carreira, moradia independente, 
autodeterminação, entre outros (Redig, 2019).

Não deve ser elaborado e nem implementado na escola de forma isolada, 
ele deve estar atrelado ao PEI do estudante com deficiência. Devendo funcionar 
como um eixo do PEI, que por sua vez, tem como objetivo registrar as necessida-
des, potencialidades e interesses do estudante e oferecer acessibilidade curricular 
aos mesmos, garantindo uma escolarização significativa, que contemple metas 
acadêmicas, sociais e laborais (Mascaro, 2017; Redig, 2019). Para compreender 
as relações existentes entre estes dois documentos no contexto escolar, segue a 
figura abaixo que ilustra e situa a posição do PIT como elemento constituinte do 
PEI, e seu papel como elemento de ligação entre a escola e a sociedade.

Figura 4: Relação entre o PEI e o PIT.

Fonte: Adaptado de Soriano (2006) e Redig (2019)

Vale destacar que a imagem do triângulo nesta figura é denominada “vida 
adulta e independente”, pois o PIT deverá ser baseado em um conceito holístico, que 
considera vários aspectos da vida adulta, e não apenas o trabalho. Nesse sentido, 
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a construção do PIT deve fazer parte de uma política educacional, que considere 
não apenas os objetivos ligados ao mundo do trabalho, mas a oferta de suportes e 
serviços para as diversas áreas de transição, que envolvem a vida do sujeito. O pro-
cesso de transição para uma vida adulta e independente deve ser pensado em suas 
múltiplas dimensões e na articulação entre escola, família e comunidade (Carvalho, 
Fernandes, 2018; Redig, 2019).

No Brasil, Redig (2019) sugere que a construção deste documento inicie 
quando o aluno alcançar os 14 anos de idade, devido ao programa de apoio à juven-
tude denominado “Jovem Aprendiz”4. A autora também acrescenta que em alguns 
casos esta preparação para transição poderá ser anterior a esta faixa etária, para 
que o estudante possa se conhecer e desenvolver habilidades para uma vida inde-
pendente e possível inserção laboral.

Para construção de um PIT é necessário o envolvimento e participação de 
todos os atores envolvidos com a vida tanto escolar como social deste estudante. 
De acordo com Redig (2019) e Soriano (2006), a equipe responsável pela sua ela-
boração e implementação deverá ser a mesma do PEI. A única ressalva está no 
fato que, diferente do PEI, o PIT pode ser desenvolvido no Atendimento Educacional 
Especializado (AEE)5 na Sala de Recurso Multifuncional, e poderá contar também 
com o apoio dos profissionais externos (tais como empregadores, assistentes 
sociais, entre outros), que estejam envolvidos com os objetivos de transição do 
estudante (Nascimento, 2020).

Destaca-se também a importância da atuação colaborativa dos professores 
do ensino comum e da Educação Especial, bem como o envolvimento dos demais 
profissionais da escola, como os orientadores educacionais, principalmente no que 
tange às metas ligadas à construção de projetos de vida, orientação vocacional e 
profissional (Pinheiro, 2020).

4 Fruto da Lei 10.097 de 19 de dezembro de 2000, o Programa Jovem Aprendiz estabelece que empre-
sas de médio e grande porte são obrigadas a contratar jovens entre 14 e 24 anos como aprendizes. 
A porcentagem de aprendizes dentro das organizações varia entre 5% e 15%. O programa tem como 
objetivo a inclusão social de jovens no mercado de trabalho, visando o desenvolvimento de com-
petências teóricas e práticas que auxiliem na preparação para o mundo do trabalho. Fonte: https://
www.gupy.io/blog-do-emprego/jovem-aprendiz.

5 Segundo o Decreto nº 6.571, de 18 de setembro de 2008, o Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) tem como função identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades 
específicas. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 
autonomia e independência na escola e fora dela.

https://www.gupy.io/blog-do-emprego/jovem-aprendiz
https://www.gupy.io/blog-do-emprego/jovem-aprendiz


221EDUCAÇÃO ESPECIAL - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-87-8

A equipe educacional deve atuar também em conjunto com a família e próprio 
aluno para a tomada de decisões sobre possibilidades de trabalho, independência e 
perspectivas futuras. É necessário o desenvolvimento de habilidades vocacionais, 
além do oferecimento de oportunidades de trabalho (Redig; Mascaro; Estef, 2016, 
p.8).

Vale ressaltar que o PIT possui um caráter flexível e dinâmico, tendo em 
vista as mudanças relativas aos desejos e interesses do estudante neste período 
de transição; bem como um papel de documentar as intenções do aluno em relação 
ao seu futuro e opções de certificação para conclusão da escolaridade obrigatória 
(Soriano, 2006; Redig, Mascaro e Estef, 2016; Fanzêres, Sousa-Cruz, Sousa, 2019).

Tem como finalidade o estabelecimento de metas, objetivos e estratégias 
para a transição educacional do estudante com deficiência intelectual para uma 
vida independente. Sendo necessário uma avaliação periódica em cada uma das 
etapas, flexibilidade, e que os objetivos definidos sejam mensuráveis, claros, e 
exequíveis, obedecendo à idade cronológica do estudante, seu contexto cultural, 
econômico e familiar, e as habilidades acadêmicas e conteúdos curriculares que o 
aluno e sua turma estão situados (Redig, 2021).

Carvalho e Fernandes (2018) reiteram que para o sucesso de uma transição 
da escola para uma vida independente, é indispensável, que a escola durante o 
período acadêmico do estudante, promova a criação de uma equipe responsável 
por este momento e utilize o PIT como estratégia de preparação para uma vida 
adulta e ativa em sociedade.

Todavia, na realidade brasileira, ainda não há um profissional específico para 
este trabalho. E na ausência deste, o professor da Educação Especial que atua no 
AEE no âmbito da Sala de Recursos Multifuncionais poderá assumir este processo. 
Vale destacar que sem o suporte dos profissionais da Educação Especial, dificil-
mente o PIT será bem-sucedido (Pinheiro, 2020).

Finaliza-se esta discussão concordando com as constatações de Carvalho 
e Fernandes (2018) sobre a necessidade das escolas, comuns e especiais, em se 
organizarem e assumirem a sua responsabilidade perante os alunos com deficiên-
cia, através da criação de ações e estratégias que preparem estes estudantes para 
uma vida adulta e independente, procurando efetivar de forma concreta o PIT como 
parte integrante da vida do estudante com deficiência intelectual.



222EDUCAÇÃO ESPECIAL - VOL. 02
ISBN: 978-85-61702-87-8

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através das discussões decorrentes deste estudo é possível compreender 
que as pessoas com deficiência intelectual colecionam em suas trajetórias edu-
cacionais inúmeros fracassos escolares, abandonos, silenciamentos e isolamento, 
decorrentes em grande parte pelo capacitismo e concepções limitantes acerca dos 
seus potenciais.

Diante disso, se faz necessário destacar as contribuições que a AAIDD (2021) 
vem dando ao longo dos anos para o campo da deficiência intelectual, ao posicio-
ná-la como uma dificuldade, não apenas de ordem biológica, intrínseca ao individuo, 
mas de base multidimensional, onde seu nível de funcionalidade será baseada nos 
apoios que este individuo têm à sua disposição.

Na escola, ambiente potencial de interações sociais, mediação, desenvol-
vimento e aprendizagem, os apoios são imprescindíveis para os estudantes com 
deficiência intelectual, seja para acessibilidade curricular e flexibilização dos con-
teúdos acadêmicos, por meio do PEI, como no desenvolvimento de habilidades para 
uma vida independente no momento pós-escola, através do PIT.
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